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RESUMO
O presente artigo trata da importância da existência de indicadores, que tenham como características validade, confiabilidade, mensurabilidade, sensibilidade, e especialmente, simplicidade, para que o problema público seja percebido pela sociedade, nos termos da teoria dos fluxos múltiplos e integre a agenda de políticas públicas. Além disso, o artigo mostra as fases da política ambiental segundo a economia do meio ambiente, com destaque para quarta fase da política ambiental, que depende de instrumentos de educação e comunicação ambiental com a sociedade, cidadãos e consumidores e para isso também precisa de indicadores que tenham na simplicidade e facilidade de compreensão sua grande característica. Por fim, o artigo trás os indicadores relacionados a resíduos sólidos do Programa Cidades Sustentáveis, estruturado em torno dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), das Nações Unidas que são exemplos de bons indicadores de política ambiental e de fácil comunicação e grande transparência.
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ABSTRACT
This article discusses the importance of indicators that possess validity, reliability, measurability, sensitivity, and, above all, simplicity as essential characteristics for ensuring that public problems are perceived by society and integrated into the public policy agenda, according to the multiple streams theory. In addition, the article outlines the phases of environmental policy from the perspective of environmental economics, emphasizing the fourth phase, which relies on educational and environmental communication instruments targeting society, citizens, and consumers. For this purpose, indicators characterized by simplicity and ease of understanding are also necessary. Finally, the article presents the solid waste indicators from the Sustainable Cities Program, structured around the United Nations’ Sustainable Development Goals (SDGs), as examples of effective environmental policy indicators that are easy to communicate and highly transparent.
KEYWORDS: indicators; environmental policy; public policy. 

1 INTRODUÇÃO: DEFININDO POLÍTICAS PÚBLICAS
Conforme destaca SOUZA (2006) a visão moderna de políticas públicas surge nos Estados Unidos da América, no contexto da Guerra Fria, com a proposta de aplicação de métodos científicos às formulações e às decisões do governo sobre problemas públicos.  Dessa forma, a visão norte-americana rompe com o arcabouço europeu voltado para os estudos de teoria do Estado e de suas instituições, partindo para uma visão mais analítica, pragmática e aplicada da ação do estado na sociedade.
A língua inglesa, inclusive, possui palavras distintas para nomear os fenômenos. Politics seria o processo político em si, o jogo de poder entre diversos atores sociais, enquanto policy diz respeito à ação, o conteúdo concreto da decisão política, como a lei, o programa, o projeto. Ou seja, o policy é o resultado da politics. Na língua portuguesa podemos entender politics como a atividade política e as policies como as políticas públicas. 
Assim a disciplina de políticas públicas nasce como um campo aplicado das ciências políticas, com interface com a área de economia política e o uso extensivo de ferramentas matemáticas, estatísticas e metodológicas. 
Vale destacar, conforme RUA (2009), que diferentemente de comunidade, a sociedade é um conjunto de indivíduos dotados de interesses e recursos de poder diferenciados, que interagem continuamente a fim de satisfazer às suas necessidades.
Por causa da existência de interesses e recursos de poder diferenciados, as sociedades tendem naturalmente ao conflito. Quando um conflito evolui para a violência aberta, existe um confronto. E confrontos tem alto custo humano, social e econômico. Por isso, as sociedades tendem a escolher algum método de resolução dos conflitos, seja pela coerção ou pela política.
A coerção, entendida como a capacidade do Estado de reprimir e manter a ordem por meio do monopólio legítimo da violência, possui um limite lógico que é a própria necessidade de sua manutenção. Diante disso, as sociedades tendem a recorrer à política como forma pacífica de resolução de conflitos e mediação de interesses. Conforme analisa Faoro (2000), essa dimensão política no Brasil foi historicamente condicionada pela formação de um patronato que concentrou o poder nas mãos de uma elite burocrática e patrimonialista, transformando o Estado em instrumento de dominação e perpetuação de privilégios. Assim, a ação política nem sempre emerge como espaço de igualdade e deliberação pública, mas frequentemente como continuidade de estruturas de poder que resistem à democratização plena das instituições.
As políticas públicas são o resultado da ação política que visa resolver conflitos e problemas das sociedades. Podem ter uma abordagem estatista ou policêntrica, admitindo a participação de atores não governamentais na sua elaboração, implementação, avaliação e monitoramento. 
A compreensão das políticas públicas e do desenvolvimento urbano no Brasil exige uma análise cuidadosa das estruturas históricas e sociopolíticas que moldam a ação estatal. Conforme argumenta Martins (1994), o país é marcado por um “poder do atraso”, no qual as relações tradicionais e clientelistas coexistem com a modernização institucional, dificultando transformações estruturais mais profundas. Essa permanência de práticas arcaicas dentro de um contexto moderno revela um Estado que, muitas vezes, conserva dinâmicas patrimonialistas e hierárquicas, mesmo em meio a processos de mudança.
Nesse mesmo sentido, O’Donnell (2011) enfatiza que a democracia latino-americana é frequentemente atravessada por uma “baixa institucionalidade”, caracterizada pela distância entre as normas formais e sua efetiva aplicação. As instituições democráticas, embora consolidadas em termos legais, nem sempre se traduzem em práticas cidadãs e inclusivas, o que fragiliza a capacidade do Estado de garantir direitos e promover a equidade social. Essa fragilidade institucional repercute diretamente na formulação e implementação de políticas públicas consistentes.
Por sua vez, Flexor e Leite (2007) destacam que as políticas públicas no meio rural e urbano brasileiro devem ser compreendidas a partir da interação entre atores, escalas e poderes locais, revelando a complexidade do Estado como arena de disputas e negociações. Silva (2007) complementa essa análise ao observar que o clientelismo e a cultura política herdada do período autoritário continuam influenciando a relação entre Estado e sociedade, reproduzindo desigualdades e limitando a eficácia das políticas democráticas. Esses elementos ajudam a entender por que, em muitos municípios, a gestão pública ainda enfrenta obstáculos à transparência, à participação e ao desenvolvimento sustentável.
Esse artigo além de definir rapidamente políticas públicas pelo enfoque norte-americano e moderno sobre a matéria, falará sobre a construção da agenda pública de acordo com o modelo dos fluxos múltiplos, destacando a importância dos indicadores no fluxo dos problemas, em seguida tratará da definição, funções, características, classificação e limitações dos indicadores, terminando com uma rápida análise dos indicadores relacionados a gestão de resíduos sólidos utilizados pelo Programa Cidades Sustentáveis.
2 A CONSTRUÇÃO DA AGENDA PÚBLICA
Podemos sintetizar a evolução das políticas públicas no modelo racional, de processo organizacional, institucional e modelo dos três fluxos. 
O modelo racional defende a ideia de que indivíduos objetivam maximizar utilidade ou satisfação ao menor custo possível, dentro das informações disponíveis. As preferencias de cada indivíduo costumam ser hierarquizadas e expressas em uma função de utilidade.
Esse modelo é frequentemente associado ao individualismo metodológico, segundo o qual fenômenos sociais de natureza complexa devem ser explicados em função das ações individuais das quais são formados, ou seja, micro fundamentados. 
Dessa forma o indivíduo tomador de decisão utiliza um sistema consistente de preferências na tomada de decisão, estando ciente das alternativas e calculando a probabilidade de sucesso e fracasso de cada alternativa. 
O modelo racional de subdivide no modelo racional puro ou da racionalidade absoluta que entende que as consequências de cada alternativa ou opção é conhecida com antecedência por cada tomador de decisão e o modelo da racionalidade limitada que reconhece limitações cognitivas e informativas dos tomadores de decisão. 
Segundo a racionalidade limitada, as decisões são satisfatórias, mas não necessariamente ótimas. 
O paradigma de processo organizacional dialoga com a racionalidade limitada pois também enfatiza os limites para a atuação do ator racional no processo decisório, entendendo que mesmo que não conheçam todas as alternativas e suas possíveis consequências, indivíduos tomam decisões utilizando heurística, ou seja, atalhos cognitivos para tomar decisões de forma mais rápida ignorando informações. 
Enfim, o paradigma do processo organizacional enxerga o processo decisório em política pública como incremental, pois indivíduos e governos tendem a dentro de determinados padrões de comportamento, diminuindo o risco de falha, uma vez que agem sob restrição de tempo e informação.
O modelo institucional é aquele no qual uma política não se transforma em política pública antes que seja formulada e implementada por alguma instituição governamental. 
As instituições governamentais dão às políticas públicas três características fundamentais: a legitimidade (refere-se às obrigações legais); a universalidade (diz respeito à sociedade como um todo); e a coerção (uso da força legítimo pelo governo).
Por fim existe o modelo dos fluxos múltiplos, desenvolvido pelo cientista político americano John Kingdom, explicado por Capella (2007) como a teoria que explica a formação da agenda pública (agenda setting), ou seja, é o modelo que busca explicar porque alguns assuntos e não outros entram na agenda de política pública em sociedades democráticas de massa como os EUA e o Brasil.
Segundo o modelo dos fluxos múltiplos determinados temas entram na agenda pública quando existe uma janela de oportunidade criada pela confluência de três fluxos: o fluxo dos problemas (problemstream); o fluxo das soluções (policystream); e o fluxo da política (politicalstream).
Assim, a agenda governamental segue um processo que se inicia com o reconhecimento de um problema pela sociedade em geral (fluxo dos problemas), posteriormente passa-se a discussão de ideias e alternativas com o auxílio de “especialistas”, acadêmicos, pesquisadores daquela área (fluxo das soluções) e por fim há o contexto ou clima político favorável, que também está ligado a capacidade de mobilização de grupos de interesse nas arenas públicas (fluxo político).
Figura 1 – Formatação da margem
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Fonte: Adaptado de Capella (2007)

O modelo dos fluxos múltiplos mostra que as políticas públicas nem sempre são uma resposta racional a um problema claro e objetivo como supõe o modelo racional e suas variantes.
Muitas vezes, as políticas públicas surgem como o resultado da convergência conveniente de um problema visível, uma solução previamente preparada ou estudada por especialistas e um clima político favorável. 
Esse modelo que podemos definir como mais empírico tem sido o resultado da evolução das discussões sobre política pública desde os anos 2000.
3 POLÍTICA AMBIENTAL
Segundo a definição de LUSTOSA, CÁNEPA, YOUNG (2010) política ambiental é o conjunto de metas e instrumentos que visam reduzir os impactos negativos da ação antrópica — aquelas resultantes da ação humana — sobre o meio ambiente.
Ela interfere nas atividades dos agentes econômicos e em outras políticas públicas como a política industrial, a política energética e a política urbana. Também interfere nos investimentos em infraestrutura (públicos e privados), na agropecuária e mesmo no comércio exterior pois também estão sendo usadas como justificativas a barreiras não tarifárias, em fenômeno conhecido como protecionismo verde. 
A política ambiental possui uma evolução histórica que didaticamente pode-se dividir em três fases, a fase da responsabilidade civil, a fase do comando e controle e a fase da política ambiental mista.
A primeira fase pode ser datada entre a segunda metade do século XIX e a Segunda Guerra Mundial. É caracterizada por demandas individuais em ações judiciais de reparação de dano de vítimas de desastres ambientais frente aos poluidores. Uma das grandes desvantagens dessa fase era a demora dos processos, bem como o fato do direito civil, por natureza individualista e próprio para a regulação de relações privadas, não se caracterizar como o meio mais adequado para resolução de questões ambientais que por natureza exigem uma regulamentação de direito público como o direito administrativo, e modernamente, o direito ambiental. 
A segunda fase se inicia no pós-guerra, mais precisamente nos anos 50, e vai até os anos 70. É a fase caracterizada pela regulação direta ou instrumentos de comando e controle. Os principais instrumentos de comando e controle são o zoneamento, os padrões de qualidade e as licenças ambientais. As críticas a essa fase são relativas a: demora de implementação, pois envolve negociação política para que a regra seja aprovada; a ineficiência de órgãos reguladores frente às inovações tecnológicas, que têm foco em equipamentos de final de tubo, end-of-pipe); a regulação, que impede, muitas vezes, a exploração das diferenças de custos marginais de abatimento das várias fontes de energia. 
Um outro problema que a política de comando e controle traz é que sua ênfase na fiscalização pode ser problemática, tanto pelo alto custo de manutenção de um aparato estatal fiscalizatório, quanto na necessidade de geração de confusão de competências entre diferentes órgãos e/ou níveis de governo. Além disso, os instrumentos de comando e controle podem, ainda, ser injustos por tratar todos os poluidores da mesma maneira, sem levar em conta diferenças de tamanho da empresa e a quantidade de poluentes que lança no meio ambiente.
A terceira fase tem início a partir da década de 70 e pode ser chamada de mista, pois utiliza instrumentos de comando e controle e instrumentos econômicos, além de ter todo um foco especial na comunicação (a educação ambiental, a divulgação de benefícios para as empresas que respeitam o meio ambiente e os selos ambientais). 
Os instrumentos econômicos ou instrumentos de mercado foram criados para induzir os agentes a combater a poluição e a moderar a utilização dos recursos naturais, criando assim incentivos a internalização de custos ambientais por agentes econômicos. São complementares aos instrumentos de comando e controle e de comunicação. Por isso essa terceira fase é chamada de mista.
Segundo Margulis (1996) as principais espécies de instrumentos econômicos são as diferentes modalidades das taxas ambientais, o mercado de compra e venda de direitos de poluição, como por exemplo o mercado de carbono, os subsídios (incentivos fiscais para a diminuição da poluição ou para inovações com impacto ambiental positivo) e a outorga de água. 
É difícil e árdua a tarefa de precificação de serviços ambientais pois o sistema de preços classicamente responde a incentivos de oferta e demanda, conforme a teoria do consumidor. Não é trivial o desenho de incentivos pela política pública que de alguma forma mimetize esses instrumentos com foco no resultado ambiental.
Entretanto, os instrumentos de mercado possuem uma dupla vantagem, além de zelar pelos recursos naturais, podem ter natureza arrecadatória para o erário público, especialmente no que tange às taxas. O caso típico é o da cobrança de outorga de água que além de dar um incentivo positivo aos usuários em relação ao uso e consumo sustentável de um bem público de altíssima relevância também constitui a principal fonte de receita dos Comitês de Bacia Hidrográficas no Brasil, que reinvestem esse dinheiro em obras e serviços para o próprio sistema de recursos hídricos, em uma das raras sinergias orquestradas pela política pública a nível nacional. 
Há ainda a quarta fase da política ambiental que tem seu início nos anos de 2010, conhecida como fase da comunicação ou da educação, com instrumentos utilizados para conscientizar e informar os agentes poluidores, populações atingidas, consumidores e cidadãos sobre diversos temas ambientais, atitudes preventivas, tecnologias menos agressivas ao meio ambiente, além de facilitar a cooperação entre diferentes atores sociais para buscar soluções ambientais. 
O grande instrumento dessa quarta fase é a educação ambiental, definida pela ONU-UNESCO (2021) como um processo contínuo que visa construir valores, conhecimentos e habilidades para a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, focando na construção de uma sociedade consciente, crítica e participativa em relação aos problemas ambientais e seus desafios globais.
Indicadores também são utilizados nessa quarta fase como forma de tradução ou mensuração de informações complexas em dados simples e fáceis de comunicar. 
Essa evolução da política ambiental mostra que esse ramo da política pública saiu de um papel passivo, de caráter sancionador, para um papel ativo de fiscalizador e proponente e posteriormente para um papel transformador assumindo a responsabilidade de educar e conscientizar a população, os agentes econômicos, os consumidores e cidadão. 
4 INDICADORES: CONCEITOS, FUNÇÕES, CARACTERÍSTICAS, CLASSIFICAÇÃO E LIMITAÇÕES
Indicadores são instrumentos que permitem identificar e medir aspectos relacionados a um determinado conceito, fenômeno, problema ou resultado de processo ou programa. Em concordância com Dagnino (2016) indicadores consistem em ferramentas quantitativas ou qualitativas usadas para avaliar desempenho e planejar ações de forma sintética e comparativa, especialmente no setor público. 
Indicadores são cruciais para o diagnóstico, o monitoramento e a avaliação de resultados em políticas públicas, pois permitem entender a realidade, identificar necessidades e direcionar intervenções mais assertivas. 
Indicadores possuem cinco componentes: medida, fórmula, índice, padrão de comparação e meta. A medida é a grandeza qualitativa ou quantitativa que permite classificar as características, resultados e consequências dos produtos, processos ou sistemas. 
Enquanto padrão matemático que expressa à forma de realização do cálculo é a fórmula. Por sua vez, o padrão de comparação é o índice arbitrário e aceitável para uma avaliação comparativa de padrão de cumprimento. E a meta é índice (número) orientado por um indicador em relação a um padrão de comparação a ser alcançado durante certo período. 
Um indicador pode ter uma função descritiva ou de posicionamento, consiste em aportar informação sobre uma determinada realidade empírica, situação social ou ação pública ou uma função avaliativa que implica em agregar informação de juízo de valor à situação em foco, a fim de avaliar a importância relativa de determinado problema ou verificar a adequação do desempenho de um programa ou política pública.
As características mais importantes em um indicador são validade, confiabilidade, mensurabilidade, sensibilidade e simplicidade.
Validade é a capacidade de representar, com a maior proximidade possível, a realidade que se deseja medir e modificar. Confiabilidade diz respeito a qualidade das fontes dos dados que irão ser coletados para confecção do indicador. Mensurabilidade é a capacidade de alcance da realidade pelo índice, enquanto sensibilidade é a capacidade que um indicador possui de refletir tempestivamente as mudanças decorrentes das intervenções realizadas.
Por fim, simplicidade diz respeito essencialmente da capacidade de entendimento, comunicação e reconhecimento pelo público em geral daquele indicador. 
Em relação a classificação dos indicadores os autores divergem. Para este trabalho, se utiliza a classificação de RUA (2009), na qual os indicadores podem ser classificados quanto a natureza, as etapas de implementação e as dimensões de desempenho.
Quanto a natureza os indicadores podem ser econômicos, sociais e ambientais. Quanto as etapas de implementação há indicadores de insumos (matéria-prima), processo (esforço empreendido para alcançar um resultado) e resultado (expressam os efeitos de uma política pública). Por fim, quanto as dimensões de desempenhos há indicadores de eficiência, eficácia, economicidade e efetividade.
Indicadores de eficiência são a relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por uma atividade e os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um determinado período de tempo, mantidos os padrões de qualidade. É uma espécie de indicador de esforço.
Já os indicadores de eficácia medem o grau de alcance das metas programadas em um determinado período de tempo, independentemente dos custos implicados. É uma espécie de indicador de resultado. 
Os indicadores de economicidade referem-se à capacidade de uma instituição gerir adequadamente os recursos financeiros colocados à sua disposição. É uma espécie de indicador de desempenho.
Agora, os indicadores de efetividade mostram alcance dos resultados em termos de efeitos sobre a população-alvo (impactos observados), e os objetivos pretendidos (impactos esperados), traduzidos pelos objetivos finalísticos da intervenção. São indicadores de resultado qualificado. 
É necessário observar que existem limitações para os indicadores. Indicadores são representações imperfeitas, abstrações, representações, simplificações de uma dada realidade, portanto são suscetíveis aos vieses de quem produziu, coletou e/ou interpretou.
Vale mencionar que o indicador e dimensão de interesse não se confundem: este apenas aponta, assinala, indica como o próprio nome revela. É comum que o foco das ações seja deslocado da realidade com que se deseja trabalhar para o indicador escolhido para representá-la.
Deve-se ter cuidado para que a medida não interfira na realidade a ser medida pois os procedimentos executados por pessoas que possuem interesses, sofrem e geram pressões, e que não podem ser consideradas plenamente isentas.
Idealmente deve-se buscar uma maior aproximação entre a fonte primária de informações e as instâncias decisórias, para que o processo de aferição seja confiável, subsidiando efetivamente os últimos sem sobrecarregar os primeiros, numa relação de parcimônia e confiança.
Também deve mencionar que não se deve subestimar o custo da medição. Medições efetivas envolvem significativos custos, principalmente pelo tempo requerido dos atores envolvidos na concepção, planejamento e implementação dos indicadores. 
Indicadores adequados, confiáveis e disponíveis são excelentes para a tomada de decisão. Considerados, contudo, seus custos e incompletude, há de se tomar cuidado para que estes não interfiram negativamente no desempenho da organização, seja pelo volume de recursos envolvidos, seja pela supervalorização dos indicadores por parte das instâncias decisórias.
5 INDICADORES AMBIENTAIS: GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Segundo o Programa Cidades Sustentáveis, estruturado de acordo com os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU) no eixo consumo sustentável e opções de estilo de vida há quinze indicadores, dentre os quais nove são relacionados a gestão de resíduos sólidos urbanos. Abaixo segue a listagem total dos índices, estando em negrito aqueles diretamente relacionados aos resíduos sólidos urbanos.
1. Acesso a serviço de coleta de lixo doméstico
2. Coleta seletiva
3. Consumo de água per capita
4. Consumo de eletricidade per capita
5. Consumo municipal anual de agrotóxicos e afins por área plantada
6. Doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado
7. Economia por distribuição eficiente de energia
8. Inclusão de catadores no sistema de coleta seletiva
9. Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
10. Produção e consumo de orgânicos
11. Quantidade de resíduos per capita
12. Reciclagem de resíduos sólidos
13. Recuperação de materiais recicláveis
14. Resíduos depositados em aterros sanitários
15. Volume de resíduos orgânicos destinados à compostagem
A fórmula do indicador nº 1, que mede o acesso a serviço de coleta de lixo doméstico, é bastante intuitiva. Trata-se da razão entre o número de domicílios com acesso a serviço de coleta de resíduo sobre a quantidade total de domicílios na cidade multiplicado por cem. Ou seja:
(Número de domicílios com acesso a serviço de coleta de resíduos domésticos ÷ Número total de domicílios do município) × 100
De forma semelhante é a fórmula do indicador nº 2, que trata da coleta seletiva:
(Número de domicílios com coleta seletiva de resíduos ÷ Número total de domicílios do município) × 100
A fórmula do indicador de nº 8, que diz respeito a inclusão de catadores no sistema de gestão de resíduos é:
(Número de catadores incluídos no sistema de coleta seletiva ÷ Número total de catadores) × 100
A fórmula do indicador de nº 11, que trata da quantidade de resíduos per capita, também é simples e direta e visa consolidar a média mensal de resíduos em quilogramas por habitante no espaço temporal de um ano:
(Número total, em quilos (kg), de resíduo urbano gerado pelo município ÷ População total do município) ÷ 12
A fórmula do indicador de nº 12, busca o percentual de resíduos sólidos que são reciclados, em relação ao total produzido na cidade por ano:
(Número total, em quilos (kg), de resíduo urbano reciclado ÷ Número total, em quilos (kg), de resíduo urbano gerado pelo município) × 100
A mesma lógica é seguida pela fórmula do indicador de nº 13, que mede o percentual e recuperação de materiais recicláveis sobre o total de resíduos sólidos urbanos coletados:
(Número total, em quilos (kg), de material reciclável recuperado ÷ Número total, em quilos (kg), de resíduo urbano coletado) × 100
E com a mesma lógica redundante, há o indicador de nº 14, que consiste no percentual e resíduos da cidade que são depositados em aterros sanitários, sobre o total de resíduos gerados:
(Número total, em quilos (kg), de resíduo urbano depositado em aterros sanitários ÷ Número total, em quilos (kg), de resíduo urbano gerado pelo município) × 100
E o mesmo pensamento está no indicador de nº 15, que traz o percentual do volume de resíduos orgânicos que são destinados à compostagem sobre o total do volume de resíduos orgânicos coletados pelo município:
(Número total, em quilos (kg), do volume de resíduos orgânicos que são destinados à compostagem ÷ Número total, em quilos (kg), do volume total de resíduos orgânicos coletados pelo município) × 100
O indicador de nº 9 tem natureza qualitativa e consiste em uma simples pergunta sobre a existência na cidade de plano de gestão integrada de resíduos sólidos nos termos estabelecidos na Política Nacional de Resíduos Sólidos.
Conforme pode se observar, os indicadores de políticas ambientais, vinculados à gestão de resíduos sólidos do Programa Cidades Sustentáveis da ONU, são exemplos de indicadores que acertam nas características de validade, confiabilidade, mensurabilidade, sensibilidade e simplicidade, tratadas anteriormente. 
São válidos pela capacidade de representar, com a maior proximidade possível, a realidade que se deseja medir. São confiáveis pela qualidade e transparência das fontes que são expostas no próprio site do programa. Também são mensuráveis sob a forma de porcentagens, médias ou perguntas diretas e sensíveis pois conseguem captar tendências ao longo do tempo, visto que a coleta é anual.
Mas principalmente são indicadores que acertam no atributo da simplicidade, na capacidade de entendimento, comunicação e reconhecimento pelo público em geral. 
Essa simplicidade é primordial para quarta fase ou instrumento da política ambiental que diz respeito a comunicação e a educação ambiental.  Nesse caso, os indicadores são verdadeiros instrumentos utilizados para conscientizar e informar os agentes poluidores, populações atingidas, consumidores e cidadãos sobre diversos temas ambientais, como a questão dos resíduos sólidos, além de facilitar a cooperação entre diferentes atores sociais para buscar soluções ambientais. 
Vale mencionar, que de acordo com o modelo dos fluxos múltiplos, já explicado na segunda parte deste artigo, um problema público entra na agenda quando há uma convergência política, técnica ou de soluções e uma conscientização a respeito do problema, o que os indicadores, especialmente aqueles com o atributo da simplicidade em destaque, ajudam a contextualizar para criação de uma janela de oportunidade para que a política pública entre na agenda. 
6 CONCLUSÕES
A análise apresentada ao longo deste artigo permite concluir que a simplicidade dos indicadores é um elemento central para sua efetividade na formulação, implementação e comunicação das políticas públicas — especialmente das políticas ambientais. A compreensão clara dos dados e resultados é condição essencial para que a sociedade reconheça a existência de um problema público, conforme proposto pelo modelo dos fluxos múltiplos, de John Kingdon. Nesse sentido, indicadores simples e acessíveis cumprem papel fundamental na formação da agenda pública, facilitando o diálogo entre governo, especialistas e cidadãos.
A evolução das políticas ambientais — da fase sancionatória à fase educativa e comunicativa — evidencia a necessidade de instrumentos que ultrapassem o campo técnico e dialoguem com a sociedade em linguagem clara e objetiva. Indicadores que reúnem validade, confiabilidade, mensurabilidade, sensibilidade e simplicidade são capazes de traduzir realidades complexas em informações inteligíveis, promovendo transparência, controle social e participação cidadã.
O caso do Programa Cidades Sustentáveis, estruturado com base nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, demonstra como a simplicidade pode ser uma virtude técnica e política. Seus indicadores relativos à gestão de resíduos sólidos são exemplos práticos de como medidas intuitivas — expressas em percentuais ou perguntas diretas — podem orientar gestores, engajar a população e fortalecer o compromisso coletivo com o desenvolvimento sustentável.
Dessa forma, a simplicidade dos indicadores não deve ser confundida com superficialidade, mas entendida como um requisito para a democratização da informação e para o avanço da comunicação pública. Quanto mais inteligível for o indicador, maior será sua capacidade de mobilizar atores, abrir janelas de oportunidade e consolidar políticas ambientais eficazes, participativas e transparentes. Assim, a simplicidade se revela não apenas uma característica técnica desejável, mas um valor democrático indispensável à governança contemporânea.
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